
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 

 

 

E D I T A L  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1068/2025 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DA ZONA RURAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE ITAOCARA/RJ. 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00min do dia 16/04/2025. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 10h00min do dia 12/05/2025. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Às 10h20min do dia 12/05/2025.  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LOCAL: Plataforma de Licitações, no endereço eletrônico: 

www.licitanet.com.br  

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: SIGILOSO 

 

 

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
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1 PREÂMBULO 

 

1.1 A Prefeitura Municipal de Itaocara/RJ, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 

torna público e faz saber que, por determinação de seu Prefeito Municipal, Sr. HERIBERTO 

PEREIRA DE OLIVEIRA, acha-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025, tipo de 

licitação a de “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 2196/2022 e pelas demais normas pertinentes 

e pelas condições estabelecidas pelo presente edital e seus anexos. 

 

1.2 OS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL 

ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE 

DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE 

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA APLICARÁ AS SANÇÕES 

PREVISTAS. 

 

1.3 A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) será de 

responsabilidade exclusiva dos licitantes interessados. 

1.4 Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a 

Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

2 DO OBJETO 

 

2.1 Este edital refere-se Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 

Transporte Escolar dos alunos da zona rural da rede municipal de ensino do Município de 

Itaocara/RJ, de acordo com exigências deste edital e nas quantidades e especificações abaixo: 

 

Item Descrição Km/Dia Qtde. 

Dias 

Letivos 

Qtde. 

Total 

Km/Ano 

 

 

 

001 

Transporte Escolar Municipal em veículo tipo Van/Superior ou 

Equivalente – Linha 14, a saber: 

SÃO FÉLIX X FAZENDA DOS PAIS X ESPIRA X 

ESTRADA NOVA X ESCOLA MUNICIPALIZADA 

DEPUTADO JOSÉ SALLY. (IDA e na VOLTA fazendo o 

caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) entrada às 7 hs e saída às 11hs 

e 30 min. 

TIPO DE ESTRADA: Terra. 

 

115 

 

204 

 

23.460  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2023/02/1676984682_decreto_n_11.582__decreto__14.133__revisado_e_editado__estrutura__final_assinado_extrato.pdf
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002 

Transporte Escolar Municipal em veículo tipo Van/Superior ou 

Equivalente – Linha 02, a saber: 

JAGUAREMBÉ DE CIMA X MORRO ALTO X BREJO 

GRANDE X ÁGUA LIMPA X CANTAREIRA X CRECHE 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA ALICE SOARES DA 

GAMA. (IDA e na VOLTA fazendo o caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) entrada às 7 hs e saída às 11hs 

e 30 min.  

TIPO DE ESTRADA: Terra (maior parte) e asfalto. 

105 204 21.420 

 

2.1 Fica estabelecida a execução indireta do tipo MENOR PREÇO POR ITEM; 

 

3 DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 DAS CONDIÇÕES: 

 

3.1.1 Esta licitação está aberta a todas as pessoas jurídicas que se enquadrem no ramo de 

atividades pertinentes ao fornecimento do objeto da presente licitação e atendam as condições 

exigidas neste edital. 

 

3.2 DAS RESTRIÇÕES: 

 

3.2.1 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

 

3.2.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação 

específica ao objeto ora contratado; 

 

3.2.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.2.1.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

 

3.2.1.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.2.1.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

3.2.1.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 
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de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.2.1.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.2.1.8 Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de 

habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros 

estabelecidos neste edital; 

 

3.2.1.9 Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes 

da Prefeitura Municipal de Itaocara; 

 

3.2.1.10 Agente público do Município de Itaocara. 

 

3.2.2 O impedimento de que trata o subitem 3.2.1.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.2.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.2.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.2.5 O disposto nos subitens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.2.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.2.7 A vedação de que trata o item 3.2.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação, na qualidade de profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4 DO CREDENCIAMENTO 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 

 

4.1 O credenciamento dos licitantes interessados ocorrerá pela atribuição de chaves de 

identificação e de senha pessoal e intransferível diretamente na plataforma Licitanet utilizado 

pela municipalidade, através do sítio eletrônico www.licitanet.com.br; 

 

4.2 A responsabilidade pelo credenciamento junto à Plataforma Licitanet utilizado pelo 

Município, será exclusiva do licitante interessado. 

 

5 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1 Os licitantes interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, proposta com o preço, bem como, quando for o caso, a marca e o modelo do produto 

ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

 

5.2 A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abertura da sessão pública; 

 

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

 

5.4 O número de casas decimais após a vírgula, serão definidos previamente no 

cadastramento da licitação na plataforma  do Sistema Licitanet; 

5.5 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

5.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.5.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

5.5.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

http://www.licitanet.com.br/
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5.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

5.7.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

5.7.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

5.8 A falsidade da declaração de que trata os subitens 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 

5.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

5.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

5.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

 

5.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.12 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema. 

 

5.13 O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 5.12 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o Município de Itaocara, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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5.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

5.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5.16 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Poderá ser desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

6.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

 

6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, em campo próprio, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

6.10 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
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6.11 O licitante poderá oferecer lances sucessivos superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital. 

 

6.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$1,00 (um 

real). 

 

6.12.1 O intervalo mínimo de que trata o subitem anterior incidirá apenas em relação ao último 

lance ofertado pelo próprio licitante. 

 

6.13 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance válido e registrado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances registrados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de lances 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

 

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, na plataforma 

eletrônica de sistema de compras adotada. 

 

6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sendo a primeira colocada empresa de 

maior porte, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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6.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

6.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

6.21.4 No caso de propostas empatadas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas, de forma automática pelo sistema, para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

6.22.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.22.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.22.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho; 

 

6.22.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
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6.22.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

6.22.2.2 empresas brasileiras; 

 

6.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

6.22.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

6.22.3 Esgotados os critérios elencados nos itens 6.22.1 e 6.22.2, ou não sendo possíveis de 

verificação, ou ainda, não sendo possível a sua aplicação pelo sistema utilizado, permanecendo 

o empate, será realizado sorteio de forma automática pelo sistema. 

 

6.23 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar com o primeiro colocado 

condições mais vantajosas, podendo oferecer contraproposta. 

6.23.1 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo, a negociação poderá ser feita com os 

demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida. 

6.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

6.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e registrado em ata. 

 

6.24 Encerrada a etapa de negociação, caso necessário, o pregoeiro solicitará ao licitante mais 

bem classificado que, no prazo de DUAS HORAS, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares. 

 

6.24.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período nas seguintes situações: 

 

6.24.1.1 a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

 

6.24.1.2 de ofício, pelo Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos complementares a proposta exigidos no edital. 

 

6.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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7 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 3.2 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União. 

 

7.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de 

condição de participação. 

7.3 Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação e aos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 

7.4 Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que: 

 

7.4.1 contiver vícios insanáveis; 

 

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

 

7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

7.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.6 No caso de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

 

7.6.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

7.6.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.6.2 Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

7.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.8.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

 

7.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 
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7.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

7.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 

objeto. 

 

7.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, 

declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7.12 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 

 

I - à habilitação jurídica; 

II - à qualificação técnica; 

III - à habilitação fiscal, social e trabalhista; e 

IV – à habilitação econômico-financeira; 

 

8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Deverá apresentar o ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / 

Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para 

empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos 

representantes legais da empresa ou; 

 

a.1) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) 

- quando tratar-se de MEI (Micro Empreendedor Individual). 

 

a.2) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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8.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Apresentar no mínimo um atestado de comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade compatível com o objeto da licitação – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, com carimbo 

de identificação do assinante, afirmando e comprovando o licitante já ter fornecido 

satisfatoriamente itens idênticos ou similares ao objeto deste processo licitatório; 

 

a.1) No atestado deverá constar também o endereço completo, inclusive eletrônico, se houver, 

do órgão/pessoa emitente, para eventuais esclarecimentos; 

 

a.2) Caso a empresa licitante apresente atestado de capacidade técnica emitido por pessoa 

jurídica de direito privado, solicita-se que, preferencialmente, sejam apresentadas notas 

fiscais, contratos e o que mais entender pertinente, a fim de propiciar análise mais acurada pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

 

b) Declaração de disponibilidade de veículo e pessoal, adequados para a realização do objeto 

da licitação. 

 

 

8.1.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda; 

 

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

8.1.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante; 



 

 

 

 

a.1) Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os 

comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda 

judicial; 

a.2) Caso a licitante encontra-se em recuperação judicial, deverá ser apresentado, junto com a 

Certidão Positiva, o plano de recuperação judicial, devidamente aprovado e homologado pelo 

juízo competente, em plena vigência (ou outro documento/certidão, emitido pela instância ju- 

dicial competente, certificando assim a aptidão econômica e financeira para participar do cer- 

tame. 

 

8.2 Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 

90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

 

8.3 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

 

8.4 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de DUAS HORAS, contado da solicitação do pregoeiro, 

prorrogável por igual período, nas situações elencadas no subitem 6.24.1. 

 

8.5 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

8.6 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.7 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, o seu reinício somente 

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência. 

 

 

8.8 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 



 

 

8.4. 

 

8.9 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

 

8.10 DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL 

8.10.1 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser 

observado o seguinte: 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, 

ou; 

 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto 

quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido 

para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o 

licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório para a centralização, ou; 

 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz. 

 

8.11 CONSÓRCIO 

 

8.11.1 As empresas consorciadas deverão apresentar: 

 

8.11.1.1 Compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento 

particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, subscrito por todas elas, 

no qual deverá constar: 

 

a) indicação da empresa líder, que será responsável principal perante o MUNICÍPIO, que 

deverá ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente 

procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e 

praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução do objeto, até o término do 

contrato com a contratante. Em se tratando de consórcio com empresa estrangeira a liderança 

deverá caber à empresa brasileira; 

 

b) compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 

praticados sob consórcio, em relação à licitação, e posteriormente, ao eventual contrato, até seu 

recebimento definitivo; 

 

c) compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob 

qualquer forma, modificada, sem prévia anuência da contratante, até o recebimento definitivo 

do objeto do contrato; 



 

 

 

d) compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa 

jurídica distinta da de seus membros. 

e) compromisso e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao 

objeto desta licitação. 

f) duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do contrato, se este vier a ser firmado. 

g) declaração expressa dos consorciados de que, por ocasião da eventual assinatura do contrato, 

providenciarão o arquivamento do instrumento de constituição do consórcio, a respectiva 

publicação da certidão de arquivamento e atenderão ao disposto no art. 15 da Lei nº 

14.133/2021, bem como o registro no CNPJ; 

 

8.11.2 DA HABILITAÇÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS 

 

8.11.2.1 Cada membro do consórcio deverá satisfazer individualmente as condições de 

habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação econômico-financeira 

(itens 8.1.1, 8.1.3 e 8.1.4). 

 

8.11.2.2 Na Qualificação Técnica (item 8.1.2) será permitido o somatório de atestados 

das empresas consorciadas. 

 

9 DOS RECURSOS 

 

9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido em sessão, de forma imediata após 

o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

 

9.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

9.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

9.5 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.6 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 



 

 

decisão final da autoridade competente. 

9.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.8 O recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados, inclusive 

aprovação ou reprovação de amostras ou prova de conceito. 

 

10 DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 

14.133/2021. 

 

10.2 A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto 

licitado. 

 

11 DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar digitalmente o 

termo de contrato ou a ata de registro de preços, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da 

data em que for convocado para tal, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em outras legislações 

aplicáveis e neste Edital. 

 

11.2 A convocação será feita através de correspondência eletrônica (e-mail) ou, ainda, 

comunicação postal (AR), nos casos em que o licitante vencedor não possuir assinatura digital 

certificada; 

 

11.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

 

11.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada 

a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 

11.5 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 11.4, a Administração, 

observados o valor estimado, poderá: 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário; 



 

 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11.6 As convocações de que tratam os subitens 11.4 e 11.5 serão realizadas através de 

correspondência eletrônica (e-mail). 

 

11.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e, se houver, à imediata perda da garantia de 

proposta. 

 

11.8 A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma do subitem 11.4. 

 

11.9 No caso de rescisão do contrato ou da ata de registro de preços, a convocação dos 

próximos licitantes seguirá as regras dos subitens 11.4 e 11.5. 

 

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 

quando solicitada; 

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

 

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5 fraudar a licitação; 



 

 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 

12.2.1 advertência; 

 

12.2.2 multa; 

 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 



 

 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Itaocara, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.1, 

12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no subitem 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da garantia de proposta. 

 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

 

12.13 O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 



 

 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura da sessão pública. 

 

13.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte meio: 

 

a) Em campo próprio do Sistema da Plataforma Licitanet utilizado pela municipalidade. 

 

13.3 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de 

até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do estudo técnico preliminar e/ou do termo de referência. 

 

13.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site 

oficial do Município de Itaocara/RJ e divulgadas também na plataforma eletrônica de sistema. 

 

13.5 As impugnações e pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a 

sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do 

processo de licitação. 

 

13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A ata da sessão pública será divulgada e ficará disponível no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reali- 

zação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comu- 

nicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

14.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amplia- 

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra - 

ção, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemen- 

te da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 



 

 

14.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedi- ente 

na Administração. 

 

14.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da iso- 

nomia e do interesse público. 

 

14.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe- 

ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

14.8 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrata- 

ções Públicas (PNCP), na plataforma Licitanet e no endereço eletrônico 

https://itaocara.rj.gov.br. 

 

14.9 Fica eleito o foro da comarca de Itaocara/RJ, com exclusão de qualquer outro, para a 

propositura de qualquer ação referente à presente licitação e/ou contrato dela decorrente; 

 

15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.1.Anexo I – Termo de Referência;  

15.2.Anexo II - Modelo de Proposta;  

15.3.Anexo III - Minuta de Contrato;  

 

Itaocara, 14 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HERIBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

https://itaocara.rj.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

INTRODUÇÃO 

 

Apresenta-se este TERMO DE REFERÊNCIA – T. R., com a finalidade de atender ao disposto na legislação 

concernente às contratações públicas, em especial ao art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1.988 da 

República Federativa do Brasil, normatizando, disciplinando e definindo os elementos que nortearão a instauração 

de procedimento licitatório, bem como, estabelecendo os requisitos mínimos a serem obedecidos como critérios 

de classificação e habilitação dos interessados, nos termos das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21 

e do Decreto Municipal nº 2.196/22. 

 

O Município de Itaocara, aqui denominado simplesmente de M. I., através da Secretaria Municipal de Educação 

é responsável pelas políticas públicas de ensino no âmbito municipal, como tal, detém a competência de 

coordenar, formular, articular, executar, supervisar e controlar as ações de ensino, nos termos da Lei Municipal 

nº 1.360, de 03 de junho de 2022, e demais normas aplicáveis à matéria. 

 
O transporte escolar é dever do Estado e direito dos alunos da educação básica pública, previsto na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, art. 208, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação  Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 – arts. 4º, 10, 11 e 70), devendo ser promovido e incentivado. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

de 1996, determina que a responsabilidade em manter o transporte escolar cabe ao ente federado onde estão localizadas as 

respectivas redes públicas de ensino, ou seja, o Município. 

 

O acesso a essas comunidades/localidades é feito em grande parte por meio de estradas vicinais de revestimento primário, 

muitas vezes estreitas, íngremes, com curvas acentuadas em ângulos fechados, e que no período chuvoso, fica praticamente 

intransitáveis, impossibilitando a utilização de veículos maiores, como ônibus escolares, sendo necessários veículos 

menores, tipo Kombi/Vans. 

 

A fundamentação da contratação encontra-se contemplada no Estudo Técnico Preliminar (Conforme elementos 

constantes no art. 18, § 1º da Lei 14.133/21). 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme o art. 10 do Decreto Municipal 

nº 2.196/22. 

 

Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal, a qual estimou receitas e fixou despesas para ano de 

dois mil e vinte e cinco. 

 

O objeto solicitado é considerado como serviços comuns, uma vez que este Termo descreve de forma objetiva a 

solução a ser contratada, e o(s) mesmo(s) possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, conforme estabelece o inciso XIII do 

artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Considera-se também como fator determinante é que o Município não dispõe, em seu atual quadro de 

funcionários, de mão de obra especializada e em quantidades adequadas para executar tais serviços de forma 

direta, bem como, não possuir ferramentas e maquinários para realização dos mesmos.  

 

A terceirização de serviços é uma tendência que se fortalece em diversos setores da Administração Pública, 

mas, sem abrir mão da qualidade, a terceirização se tornou uma opção arrojada e muitas vezes mais econômica 

nas unidades da administração de uma forma em geral. 
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Portanto, fica demonstrada a necessidade da referida contratação e ainda os benefícios que a mesma poderá 

proporcionar a população itaocarense de uma forma em geral, a qual, leva-se o presente pleito por execução 

indireta, nos termos da legislação vigente, aos possíveis interessados na matéria na forma da lei. 

 

1 – DO OBJETO  

 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de transporte escolar dos alunos da zona rural da rede 

municipal de ensino do Município de Itaocara. 

 

O objeto a ser contratado tem suas especificações mínimas e quantidades, a saber: 

 

Item Descrição Km/Dia Qtde. 

Dias 

Letivos 

Qtde. 

Total 

Km/Ano 

001 

Transporte Escolar Municipal em veículo tipo Van/Superior ou 

Equivalente – Linha 14, a saber: 

SÃO FÉLIX X FAZENDA DOS PAIS X ESPIRA X 

ESTRADA NOVA X ESCOLA MUNICIPALIZADA 

DEPUTADO JOSÉ SALLY. (IDA e na VOLTA fazendo o 

caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) entrada às 7 hs e saída às 11hs 

e 30 min. 

TIPO DE ESTRADA: Terra. 

 

115 

 

204 

 

23.460 

002 

Transporte Escolar Municipal em veículo tipo Van/Superior ou 

Equivalente – Linha 02, a saber: 

JAGUAREMBÉ DE CIMA X MORRO ALTO X BREJO 

GRANDE X ÁGUA LIMPA X CANTAREIRA X CRECHE 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA ALICE SOARES DA 

GAMA. (IDA e na VOLTA fazendo o caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) entrada às 7 hs e saída às 11hs 

e 30 min.  

TIPO DE ESTRADA: Terra (maior parte) e asfalto. 

105 204 21.420 

 

Os serviços apresentados estão quantificados conforme o Calendário Escolar. 

 

Para a realização desses serviços, será necessária a utilização de veículos automotivos de transporte de passageiros 

com as seguintes especificações mínimas, a saber: 

 

VEÍCULOS UTILITÁRIOS DE PASSAGEIROS: Tipo Kombi ou similar, capacidade para 8 (oito) 

passageiros, combustível gasolina ou similar, 03 portas, motor 1.4, câmbio manual de 04 marchas à frente e 01 a 

ré. DIMENSÕES EXTERNAS: Comprimento (mm) 4.500; Largura (mm) 1.900; Altura (mm) 2.000. PESO: 

1.000; DIREÇÃO: Mecânica ou similar; FREIOS: Disco / Tambor ou similar; PNEUS: 185/70 R 14; 

RESERVATÓRIO DE COMBUSTÍVEL: 40 Litros; 02 cintos de segurança automáticos de três pontos, 01 

cinto de segurança abdominal, banco triplo, lanterna de freio, elevada, revestimento do assoalho da cabine em 

borracha, revestimento do assoalho em borracha no comportamento de passageiros/ de carga, temporizador do 

limpador do para-brisa e Iluminação interna, etc. 
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Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes 

laterais e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na 

cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas. 

 

Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo. 

Os condutores dos veículos deverão ser motoristas devidamente habilitados e qualificados para exercer tal função. 

 

Os veículos deverão possuir equipamentos obrigatórios previstos no CTB (Código de Trânsito Brasileiro), com 

as documentações regularizadas e devidamente vistoriados pelo DETRAN/RJ. 

 

2 – DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

 

O objeto do presente Termo deverá ser executado nos seus respectivos locais, itinerários e horários conforme 

consta na tabela acima, de segunda à sexta-feira, e quando necessários aos sábados conforme Calendário Escolar. 

 

O prazo de início dos serviços será de até 10 (dez) dias e começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte 

ao do recebimento da Ordem de Serviços a ser emitida por está Secretaria Municipal. 

 

O prazo de início de execução poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação. 

 

Os serviços somente deverão ser efetuados pelo(s) contratado(s) após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, 

expedido pelo respectivo Secretário Municipal e/ou Servidor formalmente designado, nos quantitativos e períodos 

indicados na referida correspondência oficial. 

 

Os serviços serão executados em turno, trafegando em estradas pavimentadas ou não, devendo os veículos estarem 

em perfeito estado de uso e conservação e disponíveis para execução dos serviços imediatamente após a 

comunicação formal desta secretaria, sendo que os serviços serão executados nos dias, horários e locais 

estabelecidos pela contratante, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade, a qual a 

contratante informará a contratada por estrito. 

 

Só serão aceitos os serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação 

condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. 

 

A(s) contratada(s) deverá(ão) providenciar todas as licenças e permissões exigidas por imposição de leis, que 

sejam necessárias, devendo estimar essas despesas e incluí-las nos preços que oferecer em sua Proposta 

Comercial. 

 

A(s) contratada(s) deverá(ão) providenciar às suas expensas, os seguros legalmente exigíveis e ainda àqueles que 

entenderem como necessários para protegê-lo de eventuais danos no decorrer da execução dos serviços. 

 

O contratado arcará com os dispêndios e será responsável pelo transporte horizontal e vertical necessário(s) à 

execução(ões) do(s) serviço(s), bem como, de toda equipe, veículos, ferramentas e máquinas necessárias à sua 

plena execução. 

 

O contratado será responsável pelas despesas de alimentação e hospedagem de seu(s) funcionário(s). 

 

Dispor de veículo(s) na(s) quantidade(s) e especificações determinadas pelo CONTRATANTE, em boas 

condições de conservação e manutenção, devendo ser substituídos o(s) veículo(s) que apresentarem risco de 

quebra e/ou corrosão no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação efetuada. 
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Efetuar periodicamente a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e veículos, sob as suas expensas, 

substituição de peças desgastadas com uso normal e o saneamento de qualquer irregularidade no funcionamento 

dos mesmos. 

Fica a cargo da Contratada as despesas com combustível, assim como é de sua inteira responsabilidade as 

despesas com os salários e encargos dos empregados incumbidos de operá-lo. 

 

Também será responsabilidade da(s) contratada(s), a guarda dos veículos, materiais e equipamentos que se 

fizerem necessários, a serem utilizados na execução dos serviços. 

 

A cópia da nota de empenho poderá ser enviada à(s) pessoa jurídica(s) vencedora(s) pelo correio eletrônico (e-

mail), via fax ou entregue pessoalmente por servidor responsável pela unidade requisitante do(s) objeto(s). 

 

No recebimento e aceitação dos serviços serão observadas, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 

14.133/21 e suas alterações. 

 

Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, 

de acordo com este Termo, após, a nota fiscal será atestada e encaminhada para pagamento. 

 

O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões nos limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

O recebimento não excluirá a Adjudicatária pela responsabilidade civil, nem ético-profissional, pela perfeita 

execução do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/21. 

 

3 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, ou 

seja, será vencedora do certame o proponente que ofertar a proposta de menor preço para cada item do objeto 

licitado, Modo de disputa ABERTO. 

 

Justifica-se a utilização do critério de julgamento de menor preço por item, com o intuito de possibilitar a ampla 

participação de proponentes e a seleção das propostas mais vantajosas, ou seja, selecionar a(s) proposta(s) que 

representa(m) o(s) menor(es) dispêndio(s) financeiro para a Administração, garantido assim, qualidade, celeridade 

e menor custo para o órgão, ocasionando assim, maior eficiente, transparência e responsabilidade com a coisa 

pública. 

 

Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do valor unitário estimado, desclassificando-se as 

propostas com preços que excedam esse limite estabelecido, ou inexequíveis, assim considerados, aquele que 

não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto da licitação. 

 

Será desclassificada a proposta com preços superiores ao fixado ou considerada manifestadamente inexequível, 

nos termos do disposto no artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como, não se admitindo proposta com 

preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos 

respectivos encargos. 

 

No caso de suspeição quanto à exequibilidade da proposta de preço, será fixada pelo PREGOEIRO, prazo não 
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inferior a 48hs (quarenta e oito horas), para que a licitante comprove a viabilidade de seus preços, 

comparativamente praticados no mercado. 

 

O objeto do presente instrumento será executado de forma direta, sob o regime de Empreitada por Preço Unitário. 

 

4 – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

 

Habilitação Jurídica, nos termos do art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

Capacidade Técnica, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21, restrita a: 

 

Comprovação de capacidade técnica, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a 

execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com 

clara menção da execução bem-sucedida, relativamente ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade do 

mesmo. 

 

Declaração de disponibilidade de veículo e pessoal, adequados para a realização do objeto da licitação. 

 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

Qualificação Econômico-Financeira, nos termos do art. 69, da Lei Federal nº 14.133/21, restrita a: 

 

Certidão Negativa sobre Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

5 – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E COOPERATIVAS 

 

É vedada a participação de pessoas jurídicas constituídas em regime de consórcio. A vedação quanto à 

participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade, uma 

vez que, a participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou 

vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. 

 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o 

princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que 

poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo 

ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

 

Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho regida pela Lei Federal nº 12.690/12, sendo 

esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou 

profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação 

socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor. 

 

6 – DO(S) PROPONENTE(S) 

 

Antes da apresentação de suas propostas, os proponentes deverão tomar conhecimento das normas, diretrizes e 

legislação relacionadas com o presente Termo de Referência, providenciando a obtenção de todas as informações 

necessárias sobre as condições e peculiaridades do objeto em tela, e que deverão ser devidamente consideradas 

na composição dos preços de sua proposta comercial. 
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Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos documentos ora fornecidos deverão ser, 

antecipadamente, objeto de impugnação, e não poderão constituir pretexto para a CONTRATADA pretender 

cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á a CONTRATADA como 

especializado nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua 

proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos no presente Termo, mas implícitos e 

necessários ao perfeito e completo funcionamento dos serviços. 

 

Os proponentes deverão fazer pesquisa minuciosa do objeto, não as isentando de responsabilidade sobre a correta 

avaliação dos seus orçamentos e planejamento, arcando com os eventuais prejuízos consequentes. 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

- Contratado(s) 

 

Assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do envio, e manter, durante toda a sua vigência, 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no edital. 

 

Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das 

responsabilidades que lhe cabem na execução do(s) objeto(s) deste Termo. 

 

Credenciar, junto ao M. I., preposto para representá-Io e atender as requisições efetuadas pelo Gestor da 

contratação. 

 

Executar o(s) serviço(s) no(s) local(is), prazo(s) e condições estabelecidos neste instrumento e a cumprir todas as 

normas técnicas inerentes ao(s) serviço(s) contratado(s), além de responder por todos os atos praticados por seu(s) 

funcionário(s), bem como, garantir a qualidade do(s) serviço(s) e produto(s) utilizado(s), segundo as exigências 

legais, normas do fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas neste Termo, e em 

conformidade com as especificações apresentadas. 

 

Deverá disponibilizar equipe técnica especializada para execução dos serviços e fornecer toda a tecnologia, 

ferramentas e equipamentos necessários à execução dos mesmos; 

 

O(s) contratado(s) deverá(ão) providenciar todas as licenças e permissões exigidas por imposição de leis, que 

sejam necessárias, devendo estimar essas despesas e incluí-las nos preços que oferecer em sua Proposta 

Comercial. 

 

Desempenhar os serviços com zelo, diligência e honestidade, observando a legislação vigente e resguardando os 

interesses da Contratante, sem prejuízo da dignidade e independência profissional. 

 

Programar e propor métodos de trabalhos e de utilização dos equipamentos a serem empregados na execução dos 

serviços, submetendo-os à apreciação da Fiscalização da Administração, atendendo imediatamente, à notificação 

escrita deste para alterá-los, seja com o fim de ajustá-los às necessidades do serviço ou de suplementar mão de 

obra ou equipamentos deficiente ou insuficiente, sem prejuízo das penalidades que couberem pelo 

desatendimento. 

 

Utilizar na execução do(s) serviço(s) profissional(is) idôneo(s) e habilitado(s), de acordo com o gabarito técnico 

indispensável. 

 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização do Município às dependências de seu estabelecimento 

comercial e/ou do local dos serviços, conforme o caso. 

 

Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do M. I. 

 

Relatar à fiscalização do Município, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução dos serviços 

e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, sendo o contratado obrigado a atender prontamente. 

 

Manter sigilo a respeito de todos os dados e informações que vierem a ser utilizados na execução do contrato, 

durante o período de vigência da contratação e por período indeterminado. 

 

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de acidente 

de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do(s) serviço(s), tais como salários, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

 

Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de 

Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, bem como cumprir 

todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho, inclusive, respondendo pelos eventuais 

descumprimentos, de que todos os seus empregados e os de suas possíveis subcontratados. A fiscalização do 

contratante poderá determinar a paralisação dos serviços enquanto os empregados não portarem tais 

equipamentos, correndo os respectivos ônus por conta do contratado e mantendo-se inalterados os prazos de 

execução dos serviços. 

 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015. 

 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do objeto. 

 

Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

Fiscalização. 

 

Manter quadro de pessoal suficiente, portando documento de identificação, para que não ocorra interrupção no 

serviço, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, 

que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE. 

 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que antecede a data do ocorrido, os 

motivos que impossibilitem a execução do objeto da forma prevista, com a devida comprovação. 

 

Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, 

exigências ou observações feitas pela fiscalização do Município atendendo as medidas técnicas e administrativas 

determinadas pela fiscalização.  

 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto desta. 

 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
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subcontratar quaisquer parcelas a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 

no contrato. 

 

Na hipótese de instalação inadequada, componente ou acessório, a Contratada deverá providenciar a imediata 

regularização, sem quaisquer ônus para o Contratante. 

 

Responder ainda, por violações a direito de uso de materiais se extraviar, vender, ou reproduzir para terceiros os 

documentos de execução do objeto deste Termo. 

 

Tratar todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato, somente com o Fiscal do Contrato, sem que haja 

ingerência de terceiros, não credenciados para tal fim. 

 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

 

O(s) produto(s) utilizado(s) na(s) execução(ões) do(s) serviço(s) NÃO deverão ser recondicionados, 

remanufaturados ou qualquer outra terminologia empregada para indicar produto proveniente de reutilização. 

 

Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Termo, nos limites fixados no art. 125, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

Sempre que solicitado pela Administração, provar que:  

 

- Está pagando os salários até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao vencido a seus empregados ou agregados; 

 

- Anotou as carteiras de trabalhos de seus empregados ou formalizou contrato com seus agregados; e 

 

- Encontra-se em dia com o recolhimento de tributos, contribuições e encargos, relativos à execução do contrato 

resultante desta contratação. 

 

- Município de Itaocara (M. I.) 

 

Efetuar o registro do licitante vencedor e firmar o Contrato. 

 

Emitir a(s) respectiva(s) nota(s) de empenho(s). 

 

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as 

determinações deste Termo de Referência. 

 

Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do(s) objeto(s) contratado(s), de forma que sejam 

mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

 

Repassar à(s) Contratada(s) todos os dados e informações necessárias à execução dos serviços. 

 

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte do CONTRATADO. 
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Comunicar à pessoa(s) jurídica(s) vencedora(s) todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a(s) 

prestação(ões) do(s) serviços(s). 

 

Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais deste instrumento, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

 

Emitir comprovante de recebimento provisório e definitivo do(s) serviço(s). 

 

Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) que a(s) pessoa(s) jurídica(s) vencedora(s) executar(em) fora da(s) 

especificação(ões). 

 

Efetuar o pagamento ao(s) proponente(s) vencedor(es), de acordo com as condições de preço(s) e prazo(s) 

estabelecidos neste Termo. 

 

Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e/ou contratados. 

 

Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de 

licitação e demais anexos. 

 

O Município de Itaocara não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8 – DO CONTRATO, PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE CONTRATUAL 

 

O prazo de vigência do(s) contrato(s) será(ão) de até 12 (doze) meses corridos e começará a fluir a partir 1º 

(primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a ser emitido por 

esta Secretaria. 

 

O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação e assegurada à manutenção do seu 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/21, devidamente autuado em processo. 

 

O valor do contrato poderá ser recomposto, decorrido 1 (um) ano da data-base do orçamento, e assim a cada 

período de 1 (um) anos contada da data do último reajuste, aplicando-se o índice do IPCA/IBGE, a requerimento 

do contratado e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento ou revisão, conforme o art. 92, § 3º da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

O prazo de vigência do poderá ser prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, 

respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, desde que as 

condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes. 

 

 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

9 – DA CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

 

9.1 - Para assinatura do contrato, a adjudicatária será convocada pela Secretaria Municipal de Educação para 

apresentar os seguintes documentos necessários, a saber: 

 

a) Certificado de Registro de Veículo – CRV e do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV, 

e, que atendam aos requisitos exigidos pelo art. 136 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro); 

b) No caso de o veículo não estar em nome do licitante/empresa o mesmo deverá apresentar contrato de 

locação/cessão/arrendamento ou equivalente, com firma reconhecida em cartório, com prazo de vigência 

mínima até 31 de dezembro de 2025; 

b.1) Serão aceitos também recibos de transferência dos veículos assinados, datados com menos de 30 dias, com 

firma reconhecida em nome do licitante devendo o documento 2025 ser entregue no prazo de 30 dias após o 

certame, sob pena de rescisão contratual. 

b.2) Quando o Certificado de Registro do Veículo (CRV) estiver em nome de pessoa física, também será aceito 

se este proprietário do veículo for o representante legal da empresa, isto é, desde que conste no contrato social 

da empresa. 

c) Laudo técnico de vistoria do(s) veículo(s) emitido pelo órgão responsável pela fiscalização do trânsito 

(vinculado ao DETRAN), com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 
 

9.2 - Documentação do(s) motorista(s) em consonância com as exigências do item 1 do Termo de Referência. 

 

10 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será permitida a subcontratação do serviço licitado. 

 

11 – DO MODELO DE GESTÃO 

 

O contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

 

Após a assinatura do Contrato, a Secretaria poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos. 

 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução 

do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
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da execução, determinando prazo para a correção. 

 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

O fiscal técnico comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 

à renovação tempestiva ou à prorrogação. 

 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor da ata para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

 

O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do Contrato  

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do mesmo, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

 

O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

O gestor do Contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

 

12 – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

O gerenciamento e a fiscalização da contratação, decorrente deste Termo, caberá a Secretaria Municipal de 

Educação, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 
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da Lei Federal nº 14.133/21 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto.  

 

Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 

duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o(s) objeto(s) licitado(s), 

desde que não acarrete ônus para o M. I. ou modificação da contratação.  

As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do M. I. deverão ser solicitadas formalmente pelo 

CONTRATADO à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para 

a adoção de medidas convenientes. 

 

O CONTRATADO deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem 

adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, 

soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 

 

A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do 

CONTRATADO, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante ao M. I. 

ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não 

implicará em corresponsabilidade do M. I. ou de seus prepostos, devendo, ainda, o CONTRATADO, sem prejuízo 

das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao M. I. dos prejuízos apurados e imputados a 

falhas em suas atividades. 

 

Ficam indicados como futuro fiscal  e futuro gestor do contrato, os seguintes servidores: 

 

Nome CPF Matrícula 

Elamar Matos Ferreira 767.854.167-87 1742-6 

Estefano Pinho Pinheiro 069.615.757-81 59677 

 

13 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

O objeto será recebido mensalmente por esta Secretaria, quando à(s) prestação(ões) do(s) serviços(s) estiver(em) 

de acordo com as especificações e condições do presente Termo. 

 

O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado assinado pelas partes, em até 5 (cinco) dias. 

 

O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado assinado pelas partes que comprove o atendimento das exigências 

contratuais, em prazo não superior a 20 (vinte) dias. 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e no Contrato, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, conforme o art. 140, § 1º da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, conforme art. 140, § 2º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do correspondente Edital, 
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o M. I., sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, 

conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item anterior do Termo de Referência, no edital e no 

instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e 

graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas 

que possam ser apresentadas por parte da contratada. 

 

Atrasos (Moratória)  

 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 O atraso injustificado da assinatura deste CONTRATO, 

fora do prazo definido previamente no edital de licitação 

e seus anexos 

0,5 %, por dia de 

atraso injustificado 

Valor 

Adjudicado 

2 Deixar de indicar, ou informar substituição, dos 

prepostos da empresa durante a execução do Contrato 

0,5 %, por dia de 

atraso, limitado a 

10% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

3 O atraso injustificado, para iniciar a execução do objeto 

no prazo previsto no instrumento contratual, edital de 

licitação e seus demais anexos (art.162 da Lei Federal 

14.133/21) 

1 %, por dia de 

atraso injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato 

4 O atraso injustificado na execução do objeto (art.162 da 

Lei Federal 14.133/21) 

1 %, por dia de 

atraso injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

Inexecução Parcial (Compensatórias)  

 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 A não disponibilização de canal de atendimento, seja 

telefônico ou por meio digital, inviabilizando a devida 

comunicação com a contratada 

5%, duplicada na 

reincidência, 

limitada a 20% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

2 Desatender as determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a execução 

contratual, assim como de seus superiores (inciso II do 

art. 137 da Lei Federal 14.133/21) 

5%, por ocorrência, 

limitada a 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

3 Não apresentar documentos de comprovação fiscal 

exigidas na fase de pagamento da prestação de serviços, 

previstas no instrumento contratual ou edital e seus 

anexos (inciso I do art. 137 da Lei Federal 14.133/21 

5% por ocorrência Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

4 Efetuar a subcontratação total ou parcial do objeto, não 

admitida no contrato ou edital e seus anexos (inciso I do 

art. 137 da Lei Federal 14.133/21) 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

5 Paralisar o serviço/fornecimento, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração (inciso I do art. 

137 da Lei Federal 14.133/21) 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

6 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por 

ocorrência 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 
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15 – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/PAGAMENTO 

 

Pela execução do(s) objeto(s) deste Termo, o Município de Itaocara, através da Secretaria Municipal de Educação, 

pagará ao contratado até o 30° (trigésimo) dia, a importância que vier a serem pactuadas, de acordo com as 

propostas vencedoras, com a apresentação da nota fiscal, devidamente atestadas por dois servidores estáveis da 

contratante, uma vez obedecidas às formalidades contratuais e legais previstas, observando-se a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, em função do cumprimento do art. 141 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a Secretaria Municipal de Educação, situado à 

Praça Dr. Toledo Pizza, s/nº, Centro, Itaocara/RJ, inscrito no CNPJ nº 30.984.673/0001-94, devidamente 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Comprovantes de regularidade fiscais (C. N. D. – Certidão Negativa de Débito ou Certidão(ões) positiva(s) 

com Efeito de Negativa(s), na forma da lei) junto às Receitas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 

Débitos Trabalhistas – TST. 

 

O pagamento da obrigação, não sendo efetuado no prazo previsto no item anterior e, desde que o atraso decorra 

de culpa do M. I., o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% 

(trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre 

o valor da nota devida. 

 

Na ocorrência de eventuais antecipações de pagamento, sempre em correspondência à antecipação de 

fornecimento, o respectivo desconto, seja a requerimento do contratado ou no interesse da Administração, será 

calculado aplicando-se o índice de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. Aplicar-se-

á, como desconto, a compensação financeira acima referida, atendendo-se deste modo, o que dispõe o § 1o do art. 

145 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

16 – DA SUSTENTABILIDADE  

 

A Contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MPDG, ou outra que vier a substituí-la, referente aos critérios de 

Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 

 

No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados e/ou 

substituídos na execução do objeto, o prestador de serviços deverá proceder ao descarte e destinação 

ecologicamente correta. 

 

A destinação final será responsabilidade do prestador de serviços e deverá ser realizada de acordo com a legislação 

vigente.  

 

Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e manuseio, 

correrão por conta da Contratada. 

 

17 – DO CARÁTER SIGILOSO DO ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Justifica-se o caráter sigiloso da seguinte forma: 

 

   (...) 
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Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 

 

O caráter sigiloso do Orçamento tem como base obter as melhores propostas haja vista que a divulgação dos 

valores/preços traria para o certame pessoas jurídicas sem a devida precisão 

orçamentaria, ocasionando no alinhamento de suas propostas com os valores divulgados pela administração, e o 

que se pretende é justamente o contrário, a qual força-se que as pessoas jurídicas apresentem suas propostas de 

preços baseados em suas pesquisas de mercado, atraindo assim, participantes com expertise no 

fornecimento/prestação de serviço. 

 

a) No ensinamento de Ronnye Charles ele traz as seguintes instruções para justificar o 

CARÁTER SIGILOSO DO ORÇAMENTO: 

 
1“Nesta perspectiva econômica, o caráter sigiloso do orçamento” pode ter o intuito de 

induzir melhores propostas, atendendo aos princípios da competitividade, da eficiência e da 

economicidade, buscando evitar que o preço de reserva da Administração influencie um 

alinhamento das propostas apresentadas; outrossim, no sentido contrário, busca induzir as 

empresas a apresentarem seu preço de reserva. 

Por fim, importa destacar interessante efeito prático do sigilo do orçamento, com reflexos 

positivos ao objetivo de alcançar potencial vantagem no processo competitivo.  

A não publicação da planilha de custos, preenchida com a estimativa feita pela 

administração, dificulta a participação de empresas sem expertise, com menor capacidade 

de planejamento, precificação de custos ou mesmo pouca responsabilidade técnica na 

confecção de suas propostas. Isso porque, normalmente, elas não possuem equipe de 

orçamentistas e costumam usar o preço estimado pela administração como parâmetro, 

aplicando apenas um percentual de redução dos valores, muitas vezes, sem um trabalho 

técnico e responsável de sua própria equipe.  

Essa dificuldade deve ser compreendida positivamente, pois esse tipo de empresa costuma 

gerar diversos problemas na execução contratual, com prejuízos flagrantes de ordem 

financeira e no próprio atendimento da pretensão contratual da administração.  

Ademais, esse ônus para que os licitantes estimem seus custos para apresentar suas 

propostas, antes da licitação, pode ser um fator importante para que licitantes deixem de 

apresentar propostas com preços inexequíveis, evitando posteriores frustrações contratuais, 

tão prejudiciais à Administração Pública. 

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Deverá ser observado à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e as suas posteriores alterações (Lei 

Complementar Federal nº 147/2014), concernente ao tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

 

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões 

de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 

escrito e devidamente fundamentado, nos termos dos incisos II e III do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
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nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 

vencedora, a rescisão do ajuste/contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

O Contrato poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de qualquer de suas cláusulas, 

independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também nos casos de Falência, Recuperação Judicial, 

Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da CONTRATADA, ou declaração de insolvência dos seus sócios, 

Gerentes ou Diretores, bem como da transferência do presente, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou 

imprudência na prestação dos serviços, conforme preceitua o TÍTULO IV da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

O objetivo final deste Termo é que os itens sejam entregues/executados em perfeitas condições, de modo que o 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra deverão ser previstos para incluir todos os componentes 

necessários para tanto, mesmo aqueles que, embora não claramente citados, sejam necessários e indispensáveis 

para se atingir o perfeito atendimento do objeto. 

 

Pequenos detalhes que não são usualmente especificados ou mostrados, mas que são necessários para a execução 

satisfatória dos serviços, deverão ser incluídos como se tivessem sido citados, fazendo parte, portanto, do contrato. 

 

A participação neste procedimento licitatório será considerada como evidência de que o licitante examinou 

suficientemente todas as informações disponíveis e obteve informações satisfatórias acerca dos serviços, 

importando ainda aceitar todos os termos e condições deste Termo de Referência. 

 

Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto, salvo 

por autorização expressa do Município. 

 

As questões decorrentes da execução do instrumento contratual, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Itaocara/RJ para efeito de competência 

nas eventuais demandas advindas deste pacto, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.   

 

Itaocara/RJ, 18 de março de 2025. 

 

 

Marco Aurélio Vieira Guerreiro  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 
NOME DA EMPRESA: ...............................................................  
ENDEREÇO: .................................................................................. 
CIDADE:............................ESTADO:.....................  
CNPJ N.: ..................................................................  
E-MAIL:........................................................  
 
Referente: Pregão Eletrônico n.º XXX/2025  
 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta relativa à Licitação em referência, 

destinada a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DA ZONA RURAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DO MUNICÍPIO DE ITAOCARA/RJ, conforme especificado no Termo de Referência deste Pregão, 

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados em 

sua execução.  

 

O valor da presente proposta é:  

 

Item Qtd Unidade Produto/Descrição Valor 

Máx. 

Unitário 

Valor Máx. Total 

1 23.460 KM 

Transporte Escolar Municipal em veículo tipo 

Van/Superior ou Equivalente – Linha 14, a 

saber: 

SÃO FÉLIX X FAZENDA DOS PAIS X 

ESPIRA X ESTRADA NOVA X ESCOLA 

MUNICIPALIZADA DEPUTADO JOSÉ 

SALLY. (IDA e na VOLTA fazendo o 

caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) entrada às 7 

hs e saída às 11hs e 30 min. 

TIPO DE ESTRADA: Terra. 

  

2 21.420 KM 

Transporte Escolar Municipal em veículo tipo 

Van/Superior ou Equivalente – Linha 02, a 

saber: 

JAGUAREMBÉ DE CIMA X MORRO 

ALTO X BREJO GRANDE X ÁGUA LIMPA 

X CANTAREIRA X CRECHE ESCOLA 

MUNICIPAL MARIA ALICE SOARES DA 

GAMA. (IDA e na VOLTA fazendo o 

caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) entrada às 7 

hs e saída às 11hs e 30 min.  

TIPO DE ESTRADA: Terra (maior parte) e 

asfalto. 
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Total dos itens:  

 

Valor total R$ ......................... (..............................). 

 

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias, contados à partir da data de entrega da proposta. 

  

Declaro expressamente, sob as penas da lei, que em todos os preços ofertados estão inclusos todos os 

custos com veículo, mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, tributos, inclusive bonificação 

e despesas indiretas (B.D.I.). Portanto, os preços constantes na “PROPOSTA COMERCIAL” constituirão, a 

qualquer título, a única e completa remuneração devida a nossa empresa caso venha a ser contratada para a 

execução dos serviços.  

 

Atenciosamente. 

 

_______________, ____ de __________ de ___  

 

___________________________ 

(Assinatura do responsável)
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE ITAOCARA E XXXXXXXXXXX PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS CONSTANTES DO OBJETO. 

 

O MUNICÍPIO DE ITAOCARA – M. I., pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa 

localizada a Rua Sebastião da Penha Rangel, nº 67 – Centro – Itaocara/RJ, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 28.615.557/0001-56, isento de Inscrição Estadual, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Sr. Heriberto Pereira de 

Oliveira, portador da Carteira de Identidade nº 13.033.445-1 expedida pelo IFP/RJ, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº 094.942.027-16,  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede administrativa localizada na Praça Dr. Toledo 

Pizza, s/nº – Centro, Itaocara/RJ, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

sob o nº 30.984.673/0001-94, órgão gerenciador do Fundo Municipal de Educação, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. Marco Aurélio Vieira 

Guerreiro, portador da Carteira de Identidade nº 10.830.531-9, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº 073.906.217-45 e, do outro lado, a XXXXXXX, pessoa 

jurídica de direito privado localizada na XXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

do Ministério da Fazenda sob o nº XXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXX, carteira 

de identidade nº XXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº 

XXXXXXX, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram o 

presente contrato para prestação dos serviços relacionado na cláusula do objeto, em decorrência do Processo 

Administrativo n° 1068/2025 e do resultado do Edital do Pregão nº 006/2025 – Eletrônico e a proposta 

apresentada pela contratada, sujeitando-se o Contratante e a Contratada às normas disciplinares da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei Complementar Federal nº 

123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Municipal nº 868/2010 – 

Microempreendedor Individual, Microempresa e de Pequeno Porte e pelo Decreto Municipal nº 2.196, de 25 de 

abril de 2022 – Regulamento da Lei Federal nº 14.133/21 em âmbito municipal, observadas as alterações 

posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis e 

atinentes à matéria, mediante as cláusulas a seguir entabuladas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

A CONTRATADA se obriga a executar para a CONTRATANTE, serviços de transporte escolar dos 

alunos da zona rural da rede municipal de ensino do Município de Itaocara, conforme condições e 

especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, parte integrante e inseparável deste 

contrato, independente de transcrição, a saber: 

 

 

Item Descrição Km/Dia Qtde. Dias 

Letivos 

Qtde. 

Total 

Km/Ano 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 
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001 

Transporte Escolar Municipal em 

veículo tipo Van/Superior ou 

Equivalente – Linha 14, a saber: 

SÃO FÉLIX X FAZENDA DOS 

PAIS X ESPIRA X ESTRADA 

NOVA X ESCOLA 

MUNICIPALIZADA DEPUTADO 

JOSÉ SALLY. (IDA e na VOLTA 

fazendo o caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) 

entrada às 7 hs e saída às 11hs e 30 

min. 

TIPO DE ESTRADA: Terra. 

 

115 

 

204 

 

23.460  

  

002 

Transporte Escolar Municipal em 

veículo tipo Van/Superior ou 

Equivalente – Linha 02, a saber: 

JAGUAREMBÉ DE CIMA X 

MORRO ALTO X BREJO 

GRANDE X ÁGUA LIMPA X 

CANTAREIRA X CRECHE 

ESCOLA MUNICIPAL MARIA 

ALICE SOARES DA GAMA. 

(IDA e na VOLTA fazendo o 

caminho inverso). 

PERÍODO: 1º Turno (matutino) 

entrada às 7 hs e saída às 11hs e 30 

min.  

TIPO DE ESTRADA: Terra (maior 

parte) e asfalto. 

105 204 21.420 

  

 

TOTAL GERAL  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prestação dos serviços dar-se-á em conformidade com a Proposta Comercial 

da CONTRATADA juntamente com seus anexos, a qual são partes integrantes e inseparáveis deste 

CONTRATO, independentemente de transcrição. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá realizar atividades próprias no sentido de promover 

a execução do contrato bem como corrigir anomalias, observando todas as normas instituídas pela Legislação 

aplicadas à matéria, e ainda as instruções de órgãos responsáveis pela fiscalização. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O regime de execução contratual é o de empreitada por preço unitário, sendo 
que, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

O gerenciamento e a fiscalização deste CONTRATO caberão simultaneamente a cada Secretaria 
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envolvida, por intermédio de seus respectivos servidores formalmente designados, que determinarão o que for 

necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal n.º 14.133/21, na(s) 
sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s). 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficam reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto, no processo de Licitação e em tudo o mais que se 

relacione com o objeto deste contrato, desde que não acarrete ônus para o Município de Itaocara ou 

modificação deste instrumento.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As decisões, que ultrapassarem a competência do fiscal do Município de 

Itaocara, deverão ser solicitadas, formalmente, pela CONTRATADA, à autoridade administrativa 

imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todos os métodos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao desenvolvimento de suas atividades.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto do vertente contrato, às implicações 

próximas e remotas perante o Município de Itaocara ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência 

de irregularidades decorrentes da execução contratual em causa, não implica em corresponsabilidade do 

Município de Itaocara ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades 

previstas, proceder ao ressarcimento imediato, o Município de Itaocara, dos prejuízos apurados e imputados a 

falhas em suas atividades. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

 

A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente Termo rigorosamente no prazo pactuado, 

bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA será a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer 

caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município de Itaocara ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto deste contrato, respondendo por si e por seus 

sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento do 

Município de Itaocara.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução deste contrato, um 

representante formalmente credenciado junto ao Município de Itaocara, para recepção de instruções, bem como 

proporcionar, à sua fiscalização e autoridades competentes, toda a assistência e facilidades necessárias ao bom 

cumprimento de suas funções durante a execução contratual.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será a única responsável pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes às 

legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias ou previdenciária, bem como por todos os gastos e 

encargos inerentes a mão de obra necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como 

ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições parafiscais, 
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empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo Poder Público. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas no Edital 

do Pregão nº 006/2025 – Eletrônico, bem como a: 

 

I - Executar os serviços contratados conforme especificações deste termo e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados e recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, bem como 

providenciar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

necessárias para execução do objeto; 

 

II - Não subcontratar objeto do presente contrato sem o prévio consentimento do Município de Itaocara, o qual, 

se autorizado, será dado por escrito; 

III - Responder, solidariamente, pelos atos praticados pela pessoa jurídica subcontratada, relacionados com o 

objeto deste contrato; 

IV - Promover, por sua conta, a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das 

responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto deste Processo;  

V - Dispor de equipamentos na quantidade e especificações determinadas pelo CONTRATANTE, em boas 

condições de conservação e manutenção, devendo ser substituídos os equipamentos que apresentarem baixa 

produtividade e/ou rendimento na execução das tarefas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da 

solicitação efetuada. 

 

VI - Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização do M. I. ao serviço em questão; 

 

VII - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do Município de 

Itaocara; 

 

VIII - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

IX - Manter em sigilo toda informação referente ao M. I. que a contratada e seus prepostos vierem a tomar 

conhecimento por necessidade de execução dos serviços ora contratados não poderá, sob hipótese alguma, ser 

divulgada a terceiros, sendo responsável civil, penal e administrativamente pelo uso das informações sigilosas 

a que tiver acesso; 

 

X - Não contratar cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do M. I. ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
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ou na gestão do contrato, conforme parágrafo único do artigo 48 da Lei Federal 14.133/21; e, 

 

XI - cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, comprovando tal atendimento 

com documentos e informações, quando solicitado, indicando os empregados que preenchem as referidas 

vagas, na forma do inciso XVII do artigo 92 e artigo 116 da Lei Federal 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A execução deste contrato será na forma prevista no PROJETO BÁSICO – ANEXO I, bem como, os 

casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito públicos, aplicando-

se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nas 

formas do art. 89 da Lei Federal nº 14.133/21 combinado com o inciso XVI do artigo 92, do mesmo diploma 

legal. 

 

As partes envolvidas, por si e por seus colaboradores, deverão observar as disposições da Lei 13.709 de 

14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, quando do tratamento dos dados pessoais ou 

dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 6º da 

LGPD. 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

 

O prazo de prestação dos serviços, objeto deste contrato, terá início no dia seguinte ao do recebimento, 

pela contratada, da autorização de início da execução dos serviços, com duração de 12 (doze) meses corridos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado, em periodicidade 

sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 

da Lei Federal nº 14.133/21, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso de prorrogação do prazo contratual e desde que observado o interregno 

mínimo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, 

da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, os valores contratados poderão ser 

reajustados utilizando-se o índice IPCA/IBGE, atendendo ao disposto no art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 

14.133/21.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Além da possibilidade de extinção contratual pela ausência de vantajosidade 

compreendida no parágrafo 1º desta cláusula, o contrato poderá ser extinto ainda no caso da inexistência de 

créditos orçamentários para a sua continuidade, na forma prevista no inciso III e §1º do artigo 106 da Lei 
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Federal 14.133/21.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, REVISÃO E  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Pela execução total do objeto deste contrato, uma vez obedecidas às formalidades legais e contratuais 

pertinentes, Município de Itaocara pagará, à CONTRATADA, o valor total de R$ XXXXXXXXXX, conforme 

Pregão nº 006/2025 – Eletrônico. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor será fixo e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção 
pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira, em que a periodicidade de aplicação seja 
inferior a um período de 12 (doze) meses, em conformidade com o disposto no parágrafo 1°, do art. 2º 
da Lei Federal nº 10.192/01. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Será assegurado ao contratado a revisão de preços para reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante prévia comprovação e justificativas submetidas à 

apreciação à Administração, em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme 

previsto na alínea d do inciso II do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A Administração deverá efetuar resposta ao pedido de reajuste no prazo máximo 

de 1 (um) mês, contado da data da sua solicitação.  

 

PARÁGRAFO QUINTO – O prazo para resposta ao pedido de reajuste de preços somente começará a fluir 

somente a partir do momento em que o pedido da CONTRATADA se encontre correto e completamente 

instruído. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – As despesas que decorrer desta contratação, prevista para o presente exercício, já 

está compromissada na seguinte classificação, a saber:  

 

Programa da despesa: Transporte Escolar para Alunos da Rede Municipal de Ensino 

Elemento de despesa:1010.1236500152.141  

Ficha: 67/68 

 

do orçamento vigente, conforme nota de empenho acostada aos autos do processo, ficando o saldo pertinente 

ao próximo exercício, a ser empenhado, oportunamente, à conta do respectivo orçamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mensalmente pelo CONTRATANTE sobre as unidades efetivamente 

executadas, com base nos preços unitários da PROPOSTA COMERCIAL, pactuada com a PROPONENTE 

VENCEDORA, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação respectiva, mediante a 
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apresentação de faturas “nota(s) fiscal(is)”, devidamente atestadas por dois servidores, e processadas segundo 

legislação vigente, uma vez que obedecidas às formalidades contratuais e legais previstas, em especial a 

Cláusula Décima Primeira, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, 

devidamente acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Comprovantes de regularidade fiscais (C. N. D. – Certidão Negativa de Débito ou Certidão(ões) positiva(s) 

com Efeito de Negativa(s), na forma da lei) junto às Receitas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 

Débitos Trabalhistas – TST. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra 

de culpa do CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de 

multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, 

a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento do acréscimo a que se refere o parágrafo anterior, será efetivado 

mediante autorização expressa do respectivo Ordenador de Despesa, em processo próprio, que se iniciará com 

o requerimento da licitante adjudicatária dirigido ao Secretário da Secretaria Municipal de Fazenda do 

Município de Itaocara. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso o CONTRATANTE antecipe o pagamento da CONTRATADA, será 

descontado da importância devida 0,033 % (trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições 

específicas da licitante CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte dos tributos 

federais e municipais, conforme disposto na Lei Federal nº 9.249, de 26/12/1995, na Lei Federal 9.430, de 

27/12/1996, na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012, na Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 

17/10/2022, e na Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, combinada com a correspondente lei municipal do 

local de fornecimento. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA que estiver enquadrada nas hipóteses de não retenção 

tributária (artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012) ou amparada por medida judicial 

que suspenda a exigibilidade do crédito tributário (artigo 36º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 

11/01/2012) deverá apresentar o documento de cobrança acompanhado da comprovação de que continua 

enquadrada ou amparada, sob pena de retenção de tributos pela fonte pagadora. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo 

para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação 

isenta de erros. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

 

Pelo descumprimento total ou parcial deste CONTRATO, o M. I. poderá, sem prejuízo das 

responsabilidades civis e criminais que couberem, aplicar as seguintes sanções administrativas previstas no 

artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21 e na Lei Federal nº 12.846/13: 

 

I - Advertência, nas hipóteses de infrações leves que não geram efetivo prejuízo à Administração; 

 

II - Multas, por ocorrência de qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 
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14.133/21, de caráter punitivo pelo atraso de obrigação (Moratória) e de compensação por prejuízos causados 

(Compensatória); 

 

III - Impedimento de Licitar e Contratar, aplicável na ocorrência das infrações administrativas graves, previstas 

no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21 e na Lei Federal nº 12.846/13, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, pelo prazo de até 3 (três) anos; e, 

 

IV - Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar, nas hipóteses de cometimento de infrações 

gravíssimas, quando identificada conduta culposa ou dolosa da CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 3 

(três) a 6 (seis) anos. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contratado estará sujeito às sanções previstas no inciso I a IV no caput desta 

cláusula, no caso das condutas e ocorrências previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Federal nº 12.846/13: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial deste CONTRATO; 

 

II - Dar causa à inexecução parcial deste CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - Dar causa à inexecução total deste CONTRATO; 

 

IV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

 

V - Apresentar declaração/documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste 

CONTRATO; 

 

VI - Praticar ato fraudulento na execução deste CONTRATO; 

 

VII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

VIII - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, nos respectivos instrumentos 

contratuais, conforme a letra f do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/13; 

 

IX - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública, consoante a letra g do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/13; 

 

X - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando causa à 

instauração de dispensa/inexigibilidade de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser 

decretada pelo Poder Judiciário; e, 

 

XI - Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, contrato dela decorrente, mediante: 

 

a - prestação de serviços ou entrega de produtos com qualidade ou em quantidade diversas das previstas no 

Termo de Referência e/ou em outro instrumento congênere ou nos instrumentos contratuais; 

b - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível para consumo 

ou com prazo de validade vencido; 

c - entrega de uma mercadoria por outra; 
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d - alteração da substância, qualidade ou quantidade do serviço prestado ou da mercadoria; 

e - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a Administração Pública a proposta 

ou a execução deste CONTRATO. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na aplicação das sanções, conjugadas as diretrizes do §1º do artigo 156 da Lei 

Federal nº 14.133/21, e do artigo 7º da Lei Federal 12.846/13, será observado o princípio da proporcionalidade, 

considerando-se especialmente (1) a natureza e a gravidade da infração cometida, (2) as peculiaridades do caso 

concreto, (3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, (4) os danos para a Administração, (5) a vantagem 

auferida ou pretendida pelo infrator, (6) a consumação ou não da infração, (7) o grau de lesão ou perigo de 

lesão, (8) o efeito negativo produzido pela infração, (9) a situação econômica do infrator, (10) a cooperação 

da pessoa jurídica para a apuração das infrações, (11) a existência de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta no âmbito da pessoa jurídica.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Advertência será aplicável na hipótese do inciso I do parágrafo primeiro 

desta cláusula, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/21), no caso de infrações leves que não geram efetivo prejuízo à Administração; 

 

PARÁGRAFO QUARTO – O Impedimento de Licitar e Contratar será aplicável na ocorrência das infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III e IV do parágrafo primeiro desta cláusula, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – A Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar será aplicável nas 

hipóteses dos incisos V a XI, do parágrafo primeiro desta cláusula, acrescentando-se ainda as infrações 

administrativas previstas para o Impedimento de Licitar e Contratar que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação das sanções estabelecidas nos incisos I, II e III do caput desta cláusula 

é da competência da Secretaria Municipal de Administração e a do inciso IV de competência exclusiva do 

respectivo Ordenador de Despesa. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma a 

responsabilidade da CONTRATADA pelas perdas e danos que as infrações possam ter causado à 

Administração, sem prejuízo de sua reparação, nos termos do §§3º e 9º do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

PARÁGRAFO OITAVO – De forma cumulativa às sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, 

poderão ser aplicadas multas moratórias e compensatórias, dentro dos limites definidos no §3º, do artigo 156, 

da Lei Federal nº 14.133/21, na forma das Tabelas abaixo e disposições adiantes descritas, sem prejuízo da 

observância das previstas no Termo de Referência: 

 

Atrasos (Moratória)  

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 O atraso injustificado da assinatura deste 

CONTRATO, fora do prazo definido 

0,5 %, por dia de 

atraso injustificado 

Valor 

Adjudicado 
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previamente no Termo de Referência 

e/ou em outro instrumento congênere 

2 Deixar de indicar, ou informar 

substituição, dos prepostos da empresa 

durante a execução do Contrato 

0,5 %, por dia de 

atraso, limitado a 

10% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

3 O atraso injustificado, para iniciar a 

execução do objeto no prazo previsto no 

instrumento contratual, edital de licitação 

e seus demais anexos (art.162 da Lei 

Federal 14.133/21) 

1 %, por dia de 

atraso injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato 

4 O atraso injustificado na execução do 

objeto (art.162 da Lei Federal 14.133/21) 

1 %, por dia de 

atraso injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

Inexecução Parcial (Compensatórias)  

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 A não disponibilização de canal de 

atendimento, seja telefônico ou por meio 

digital, inviabilizando a devida 

comunicação com a contratada 

5%, duplicada na 

reincidência, 

limitada a 20% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

2 Desatender as determinações regulares 

da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução 

contratual, assim como de seus 

superiores (inciso II do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21) 

5%, por ocorrência, 

limitada a 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

3 Não apresentar documentos de 

comprovação fiscal exigidas na fase de 

pagamento da prestação de serviços, 

previstas no instrumento contratual ou 

edital e seus anexos (inciso I do art. 137 

da Lei Federal 14.133/21) 

5% por ocorrência Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

4 Efetuar a subcontratação total ou parcial 

do objeto, não admitida no contrato ou 

edital e seus anexos (inciso I do art. 137 

da Lei Federal 14.133/21) 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

5 Paralisar o serviço/fornecimento, sem 

justa causa e prévia comunicação à 

Administração (inciso I do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21) 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

6 Permitir situação que crie a possibilidade 

de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

I - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, iniciar os serviços ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade licitante (se houver garantia de proposta). 
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II - Ocorrendo o atraso injustificado superior a 5 (cinco) dias da convocação para assinatura do contrato, ficará 

configurada a recusa para assinatura do contrato, e a contratada passível da aplicação de Impedimento de 

Licitar e Contratar pelo período de até 3 (três) anos, podendo a multa de mora ser convertida em compensatória. 

 

III - No atraso injustificado na execução contratual, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, 

podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas nesta cláusula, consoante disposições contidas no caput e parágrafo único do artigo 162 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

IV - A inexecução total da avença contratual sujeitará o contratado a multa de até 30% do valor da contratação, 

além das demais penalidades de aplicabilidade previstas nesta cláusula. 

 

V - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, se existente, ou será cobrada judicialmente. 

 

VI - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não 

sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, exceto no caso de inexecução total, 

na forma prevista no inciso II deste parágrafo. 

 

VII - A aplicação das multas deverá, sempre que possível e cabível, ser precedida de Advertência a ser 

encaminhada à contratada, de forma a efetuar tentativa de regularização da situação de infração vislumbrada 

e observar a gradação hierárquica na aplicabilidade das sanções administrativas. 

 

VIII - A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do M. I. de 

rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO NONO – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratante, observando-se especialmente 

os seguintes ritos: 

 

I - A aplicação das sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de Inidoneidade para Licitar 

ou Contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, na forma do caput e parágrafos do artigo 158 da Lei Federal nº 

14.133/21, que avaliará  fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a contratada para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

 

II - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, conforme §2º do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

III - A Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar, de competência exclusiva do Ordenador de 

Despesa, deve ser precedida ainda da devida análise por parte da Procuradoria Geral do Município, na forma 

do §6º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

IV - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do 
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interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades 

legais, conforme artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

V - No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o M. I. informará e 

manterá atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Da aplicação das sanções administrativas previstas cabe o direito de defesa à 

CONTRATADA, com interposição de recursos administrativo e pedidos de reconsideração, nas condições e 

prazos adiante descritos: 

 

a) Recurso Administrativo, a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das sanções previstas nos incisos I a III do 

caput da cláusula anterior, que no caso de não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis o encaminhará 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do caput e parágrafo único do art. 166 da Lei Federal nº 

14.133/21; 

b) Recurso Administrativo, dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

c) Pedido de Reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação da sanção 

prevista no inciso IV do caput da Cláusula anterior, o qual deverá ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis contado do seu recebimento nos termos do art. 167 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO, ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

 

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/21, 

desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas ao Edital 

do Pregão nº 006/2025 - Eletrônico. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No interesse da Administração, alterações unilaterais, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor ora 

contratado; e 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

O presente CONTRATO poderá ser extinto unilateralmente, de pleno direito, pelo M. I., por ocorrência 

das situações previstas nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei Federal 14.133/21, mediante decisão 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se ainda o teor do parágrafo segundo 
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do artigo 138 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo, 

conforme o disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato, as seguintes consequências:  

 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração;  

 

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

 

III - Execução da garantia contratual para: 

 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; e, 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível. 

 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 

e das multas aplicadas.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso deste CONTRATO vir a ser extinto por dolo ou culpa da 

CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável; se, por 

outro lado, tal rescisão provocar dano ao M. I., será promovida a responsabilidade da CONTRATADA, 

visando ao ressarcimento destes danos. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - De qualquer penalidade que venha a ser imposta à CONTRATADA caberá 

recurso, na forma da legislação aplicável, e pedido de reconsideração, ao respectivo Ordenador de Despesa, 

no caso de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Impedimento de Licitar e Contratar. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Executado os serviços, o seu objeto será recebido pela respectiva Secretaria Municipal, da seguinte 

forma: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Provisoriamente pela fiscalização da CONTRATANTE, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 5 (cinco) dias da comunicação escrita da CONTRATADA 

acusando o término da obrigação respectiva. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Definitivamente pela Comissão de Recebimento de Serviços do 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 20 

(vinte) dias, contados a partir do recebimento provisório, a que se refere o parágrafo anterior. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O recebimento definitivo pelo Município de Itaocara não excluirá a 
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responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez, quantidade, qualidade e segurança dos serviços, nem 

ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por 

este edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RENÚNCIA A DIREITOS 

 

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste contrato, não representará renúncia ao 

seu exercício, com relação ao mesmo fato ou a fatos futuros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

 

 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; reste documental e exaustivamente comprovado 

que as operações travadas entre as pessoas jurídicas resultaram, de fato, na transferência da estrutura referente 

às atividades envolvidas no contrato celebrado com o M. I., a qual, não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado causado pela modificação da estrutura da empresa, e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

As PARTES CONTRATANTES declaram-se sujeitas às cláusulas e condições deste CONTRATO, às 

regulamentações aplicáveis à espécie e, em especial, a Lei Federal 14.133/2021 - Normas Gerais de Licitação 

e Contratação Pública, e subsidiariamente, no que couber, Lei Complementar Federal nº 123/06 - Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Federal nº 10.192/01 - Medidas 

Complementares ao Plano Real, Lei Federal nº 12.846/13 - Responsabilização Administrativa e Civil na 

Administração Pública, e da Lei Federal nº 8.429/1992 - Sanções por Atos de Improbidade Administrativa, 

observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

O extrato do presente contrato será publicado, conforme o disposto no art. 94 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Tribunal de Justiça, no Foro da Comarca Itaocara/RJ 

para efeito de competência nas eventuais demandas advindas deste pacto. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 

partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato eletronicamente, para 

um só efeito legal, considerando-se como data de assinatura do Contrato a data da última assinatura eletrônica. 

 

Itaocara/RJ, na data da assinatura digital. 
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MUNICÍPIO DE ITAOCARA 

Representado pelo Exmo. Prefeito  

Sr. Heriberto Pereira de Oliveira 

CONTRATANTE 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Representada pelo Sr. Marco Aurélio Vieira Guerreiro  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXX 

Representada pelo Sr. XXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

  

________________________________ 

NOME: 

Cart. Identidade: 

________________________________ 

NOME: 

Cart. Identidade: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


